Acéo popular - Municipio - Projeto - Bem publico
- Reestruturacéo - Patrimdnio histérico e cultural
- Tombamento - Inexigibilidade - Ato
discricionario - Controle judicial - Impossibilidade
- Ato lesivo - Nao-ocorréncia - Peticao inicial -
Indeferimento liminar - Extingao do processo

Ementa: Administrativo e processual civil. Mercado Distri-
tal do Cruzeiro. Patriménio cultural e turistico. Tomba-
mento. Ato administrativo. Inexisténcia de ato lesivo.

- No exercicio das funcées administrativas, cabe ao
Poder Executivo, através do érgdo administrativo compe-
tente, proferir o seu juizo de valor acerca dos bens per-
tencentes ao patrimdnio histérico e cultural.

- Ainda que se aceite que tal reconhecimento possa ser
realizado pelo Poder Judicidrio, a acéo popular ndo se
presta a este fim, cujo pressuposto é a existéncia de ato
lesivo.

- A alegacéo de que o projeto de revitalizagdo do
Mercado Distrital do Cruzeiro néo atende aos interesses
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sociais da comunidade local encontra-se na seara do
mérito administrativo, cujo exame de conveniéncia e
oportunidade cabe exclusivamente ao Executivo.

APELAGAO CIVEL / REEXAME NECESSARIO N° 1.0024.
07.590562-0/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Remetente: Juiz de Direito da 3° Vara da Fazenda
Municipal da Comarca de Belo Horizonte - Apelante:
Marina Magalhdes Farah - Apelados: Municipio de Belo
Horizonte e outros - Relator: DES. BRANDAO TEIXEIRA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2008. - Branddo
Teixeira - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. BRANDAO TEIXEIRA - Cuidam os autos de
recurso de apelacdo civel interposto por Maria
Magalhaes Farah contra a sentenga de f. 908/911, que
indeferiu a inicial da acéo popular, com fundamentos no
art. 295, I e lll, do Cédigo de Processo Civil, acéo esta
ajuizada em desfavor do Municipio de Belo Horizonte,
do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Belo Horizonte, do Sr.
Secretdrio Municipal de Planejamento e do Sr. Secretério
Municipal de Orcamento.

Irresignada, alega a apelante que ajuizou a presente
acdo popular para 'fins de reconhecimento do valor
histérico e cultural do Mercado Distrital do Cruzeiro para
a coletividade do Municipio de Belo Horizonte, com vistas
a se assegurar sua protecdo e preservacao' (f. 916).

Alega que foi surpreendida por matéria publicada
no Didrio Oficial do Municipio de Belo Horizonte que
informou & sociedade o projeto de revitalizacdo do
Mercado Distrital para a construcdo de um centro de
entretenimento.

Aduz que o referido projeto implicard, na reali-
dade, a demolicdo do Mercado Distrital para a cons-
trucdo de centro gastrondmico com a instalacéo de
bares, restaurantes e estacionamento com capacidade
para mil e duzentas vagas. Acrescenta que, com a
adocéo deste projeto, restardo apenas algumas bancas
de verduras, frutas e legumes, que somente foram man-
tidas para dissimular o dito projeto de revitalizacdo.

Advoga a necessidade de assegurar a incolumi-
dade do bem e "a preservacéo do bem relevante & cole-
tividade de Belo Horizonte, que se encontra na iminéncia
de ser destruido, visando & implantacdo do Centro de
Entretenimento (...)", conforme se extrai de f. 919.

202 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 184, p. 65-293, jan./mar. 2008

Pugnou pela cassacdo da sentenca assegurando o
regular processamento da acédo popular.

Parecer ministerial de lavra do douto Procurador de
Justica, Dr. Jodo Cancio de Mello Junior, as f. 944/948,
pelo ndo-provimento do recurso.

Conheco do recurso, pois préprio, tempestivo e
regularmente processado.

Trata-se de agd@o popular contra o Municipio de
Belo Horizonte e demais autoridades do Poder Executivo
pela qual a autora, ora apelante, questiona o projeto
municipal de revitalizacdo do Mercado Distrital, sob o
fundamento de que este néo atende ao interesse social.

O pedido formulado pela autora é a "suspenséo de
qualquer ato praticado ou a ser praticado que tenha por
objeto a alteracdo da estrutura ou finalidade do
Mercado Distrital do Cruzeiro, visando assegurar sua
protecdo e preservacdo nos termos pretendidos no pro-
jeto de lei n® 1.016/2007, em trdmite perante a Assem-
bléia Legislativa de Minas Gerais, sob pena de fixacdo de
multa didria (...)", conforme se extrai de f. 23.

O ilustre Juizo sentenciante houve por bem julgar
extinto o processo, sem julgamento de mérito, inde-
ferindo a peticéo inicial, ao fundamento de auséncia de
pressuposto processual, qual seja a existéncia de
infracdo, aliado & inadequacédo da agéo popular para
reconhecimento do eventual interesse histérico e cultural
de bem publico e a impossibilidade juridica do pedido de
determinacéo judicial de tombamento de bem publico.

A sentenca néo estd a merecer reforma.

A pretens@o da autora é o reconhecimento do valor
histérico e cultural do Mercado Distrital do Cruzeiro de
forma a assegurar a sua incolumidade.

O conceito de patrimbénio histérico e cultural
nacional abrange todos os bens, méveis e iméveis, exis-
tentes no pafs, cuja conservacdo seja de interesse publi-
co, por sua vinculocdo & histéria pdtria, ou por seu
excepcional valor artistico, arqueolégico, etnogrdfico,
bibliografico ou ambiental.

Entre as formas de protecdo existentes ao
patrimdnio cultural, na forma como pleiteada, no orde-
namento juridico vigente, hd o tombamento.

Em relacdo a esse instituto juridico (ftombamento),
a Constituicdo Federal, em seu art. 24, inciso VI, con-
feriu & Unido, aos Estados e ao Distrito Federal com-
peténcia concorrente para legislar.

No exercicio dessa competéncia, cabe ao Poder
Executivo, através do érgdo administrativo competente,
no caso o Instituto Estadual do Patriménio Histérico e
Artistico de Minas Gerais - lepha/MG, proferir o seu juizo
de valor acerca do bem a ser tombado.

Confira-se o art. 3° da Lei 8.828/85:

Art. 3° - O Instituto Estadual do Patriménio Histérico e
Artistico (lepha/MG), entidade de colaboragdo com a
Secretaria da Cultura (SEC), do Ministério da Cultura, tem
por finalidade exercer protecéo, no territério do Estado de
Minas Gerais, aos bens méveis e iméveis, de propriedade



publica ou privada, de que tratam o Decreto-Lei n® 25, de
30 de novembro de 1937, e legislag@o posterior, a ele com-
petindo:

| - proceder ao levantamento e tombamento dos bens con-
siderados de excepcional valor histérico, arqueolégico, etno-
grdfico, paisagistico, bibliogrdfico ou artistico existentes no
Estado e cuja conservagdo seja do interesse pUblico, classi-
ficando-os e, se for o caso, promovendo junto & Secretaria
da Cultura (SEC), do Ministério da Cultura, o respectivo
processo de tombamento federal;

Assim como tal decisdo deve ser ratificada pelo
Conselho Estadual do Patriménio Cultural, criado pela
Lei Delegada Estadual de n® 170/2007.

Nesse sentido, leciona Hely Lopes Meirelles: "O
valor histérico, artistico, cultural, cientifico ou ambiental
¢ proclamado pelo érgéo administrativo incumbido
dessa apreciacdo..." (Direito administrativo brasileiro. 14.
ed. Editora Revista dos Tribunais Ltda., 1999).

Isso quer dizer que, inexistindo, até a presente data,
reconhecimento pelas autoridades competentes de que a
referida localidade constitui parte integrante do
patrimdnio histérico do Estado, pelo principio da repar-
tico dos poderes, é impossivel que este reconhecimento
seja realizado pelo Judicidrio.

Demais disso, ainda que se acolha opinido con-
traria e se admita que esta declaracéo possa ser realiza-
da pelo Judicidrio, a acéo popular nédo seria o meio ade-
quado a este fim. Isso porque inexiste, até a presente
data, o reconhecimento de ato lesivo passivel de tutela.
E este é pressuposto da acdo popular.

Se ndo, vejomos.

De acordo com as licdes de Hely Lopes Meirelles,
acdo popular é:

. 0 meio constitucional posto & disposicdo de qualquer
cidad@o para obter a invalidagdo de atos ou contratos
administrativos ou a estes equiparados, ilegais e lesivos do
patriménio federal, estadual e municipal, ou de suas autar-
quias, entidades paraestatais e pessoas juridicas subven-
cionadas com direitos publicos (in Mandado de seguranga,
agéo civil publica, mandado de injungdo, habeas data. 14.
ed., atual. por Arnold Wald. Sdo Paulo: Malheiros Editores,
1992, p. 87).

Portanto, os requisitos da acéo popular séo dois: 1)
subjetivo: condicdo de eleitor, isto &, que o autor seja
cidadé@o brasileiro, no gozo de seus direitos civicos e
politicos; 2) objetivo: pertinente & natureza do ato ou da
omissdo do Poder Publico a ser impugnado e deve ser
lesivo ao erdrio ou ao patriménio publico.

Nos termos da Llei 4.717/65, consideram-se
englobados na expressdo "patriménio publico", os bens e
direitos de valor histérico ou turistico. Portanto, néo
havendo, até o presente momento, qualquer reconheci-
mento pelo Poder Publico de que a referida localidade
possui esta qualidade, nGo hd direito a ser tutelado, ndo
estando presentes os requisitos para a agdo popular.

Esclareca-se, por fim, que estd4 contida na com-
peténcia do Ministério PUblico do Estado de Minas
Gerais, em todas as Comarcas do Estado, a fiscalizacdo
do Patriménio Cultural, por forca do inciso IV do art. 125
da Constituicdo do Estado de Minas Gerais, sendo que,
no caso em andlise, o préprio Ministério Piblico opinou
desfavoravelmente & pretensdo da autora.

Por fim, h& de se destacar, em relacdo & alegacéo
de que o projeto de revitalizacdo ndo atende aos inte-
resses sociais, tal argumento encontra-se na seara do
mérito administrativo, cujo exame de conveniéncia e
oportunidade, igualmente, cabe exclusivamente ao
Executivo.

Conclusao.

Por todo o exposto, nego provimento ao apelo.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores CAETANO LEVI LOPES e RONEY OLIVEIRA.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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